
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086961 - MS (2026/0130865-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCAS PEDROSO DA SILVA (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
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4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício, tendo em vista que o
reconhecimento da falta  grave se deu com base  em
documento  público  e  no  relato  de  agentes  sobre  a
posse e o uso de aparelho celular em estabelecimento
prisional.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 01 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício, tendo em vista que o
reconhecimento da falta  grave se deu com base  em
documento  público  e  no  relato  de  agentes  sobre  a
posse e o uso de aparelho celular em estabelecimento
prisional.
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por LUCAS PEDROSO DA

SILVA contra a decisão de fls.  116-128, em que não se conheceu do habeas

corpus, mencionando a inadequação da via e a ausência de ilegalidade flagrante.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  a  falta  grave  foi

reconhecida indevidamente e que o colegiado deve reavaliar o caso.

Argumenta que não houve confissão do agravante, que ele não estava

na cela no momento da apreensão, e que outro interno assumiu a propriedade

dos objetos apreendidos, de modo que não haveria prova segura de autoria.

Defende  que  o  depoimento  do  policial  penal  seria  genérico  e

insuficiente  para  fundamentar  a  responsabilização  disciplinar,  especialmente

diante da negativa do agravante e da confissão do terceiro.

Narra que o Juízo de primeiro grau não homologou o PAD por ausência

de comprovação da autoria e da materialidade, destacando que essa decisão

deveria ser preservada.

Alega que, pelo princípio da imediatidade, a decisão singular do Juízo

da execução, que colheu as provas e ouviu os envolvidos, estaria mais próxima

da verdade dos fatos e deveria prevalecer.

Sustenta que a responsabilização sem prova contundente de autoria,

apenas  pela  presença  de  acessório  de  celular  nos  pertences  do  agravante,

configuraria responsabilização objetiva, em afronta ao princípio da culpabilidade

e ao devido processo legal.

Expõe que a decisão monocrática, ao não conhecer do habeas

corpus sem submissão ao colegiado, teria causado cerceamento de defesa e

prejuízo ao agravante.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  e  a  submissão  do

recurso ao colegiado, com a concessão da ordem no habeas corpus.

É o relatório.
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VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus consignou  que  "o

Superior  Tribunal  de Justiça  entende ser  inadmissível  a  utilização do habeas

corpus como sucedâneo de recurso próprio, previsto na legislação, impondo-se o

não conhecimento da impetração" (fl. 117). 

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido  à  não  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
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740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem reconheceu a

autoria da conduta faltosa uma vez que o apenado foi flagrado "fazendo uso de

celular, carregador de celular e fone de ouvido de propriedade de outro interno"

(fl. 59).

A  decisão  ressalta,  ainda,  a  presença,  nos  autos,  de  "documento

público, ato administrativo, assinado por 02 servidores, afirmando que por volta

das 08:55hs do dia 06/12/2024 ao abrir o Pavilhão 02B Cela 111 foi flagrado o

internos LUCAS PEDROSO DA SILVA fazendo uso dos seguintes materiais

ilícitos 01 (um) aparelho de celular, 01 (um) fone de ouvido e 01 (um) carregador"

(fl. 61, grifei).

Nesse  contexto,  destaca  que  "o  relato  dos  agentes  públicos

encarregados  da  segurança,  por  gozarem  de  fé  pública,  merece  presunção

relativa de veracidade, salvo demonstração inequívoca em sentido contrário, o

que não ocorre na espécie" (fl. 62).

Por fim, conclui que "os fatos perpetrados pelo agravado se enquadram

perfeitamente ao disposto no artigo 50 da LEP, que dispõe que constitui  falta

grave deixar de observar as normas internas da instituição e tiver em posse de

aparelho  celular  ou  componentes  essenciais,  tais  como  chip,  carregador  ou

bateria"  (fl. 62). 

Dessa  forma,  em que  pese  à  alegação  defensiva  de  que  a  a  falta

disciplinar foi  determinada "apenas porque o carregador de celular estava em

seus pertences" (fl.142), no caso dos autos, é possível identificar que a autoria

da falta é determinada por provas que identificaram a posse e uso do aparelho.
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Nesse contexto,  confira-se a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de

Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  IMPUGNAÇÃO  DEFENSIVA. HOMOLOGAÇÃO  DE
FALTA  GRAVE  CONSISTENTE  NA  POSSE  DE  APARELHO
CELULAR. ALEGAÇÃO DE SANÇÃO COLETIVA. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO À AUTORIA.
INOCORRÊNCIA.  PROVAS  BASEADAS  EM  DEPOIMENTO
POLICIAL  E  EM  IMAGENS  DE  SEGURANÇA.  RECURSO
IMPROVIDO.
1- Constitui  falta grave, prevista na LEP:  Art.  50. Comete falta
grave o condenado à pena privativa de liberdade que: [...] VII -
tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de
rádio ou similar, que permita a comunicação com outros presos
ou com o ambiente externo.
2-  A  Jurisprudência  é  pacífica  no  sentido  de  inexistir
fundamento o questionamento, a 'priori', das declarações de
servidores  públicos,  uma  vez  que  suas  palavras  se
revestem,  até  prova  em  contrário,  de  presunção  de
veracidade  e  de  legitimidade,  [...]  (HC  n.º  391.170/SP,  Rel.
Min.  NEFI  CORDEIRO,  julgado em 1º/8/2017,  publicado em
7/8/2017).
3-  Não  se  verifica  ilegalidade  na  aplicação  da  falta  grave,
apurada por meio de processo administrativo disciplinar, com a
individualização da conduta do reeducando, posse de aparelho
celular, enquadrada nos artigos 39, II e V e 50, I e VI e 52, caput,
todos da Lei de Execução Penal. [...] (AgRg no HC n. 849.192/
SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em
23/10/2023, D Je de 27/10/2023.)
4- No caso, as provas foram analisadas não só pelo depoimento
do agente de segurança Lucas como também pelas imagens de
segurança. Do depoimento, pode-se perceber que o executado
não  só  estava  na  posse  do  aparelho  como  estava  tentando
escondê-lo e resistiu às tentativas de retirada do mesmo de suas
mãos  pelos  policiais.  As  imagens  foram  verossimilhantes  ao
depoimento prestado acima.
Conforme pode-se extrair  da declaração do policial,  Isaías
assumiu  a  propriedade  apenas  do  segundo  aparelho,
encontrado pelos policiais após a retirada dos apenados da
cela 187; e mesmo que não tivesse assumido a propriedade
também do primeiro aparelho, não há como ser afastada a
falta  grave  apenas  pela  prova  da  propriedade  do  celular,
bastando que o infrator esteja na posse, utilize ou forneça o
aparelho.
5- Embora afirme a defesa que o depoimento do policial no PAD
se contradiz com o que ele disse na audiência de justificação,
não há como se comprovar tal alegação, uma vez que ela não
juntou a ata da audiência.
6- Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 884.239/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024,
grifei).
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EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. FALTA GRAVE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  DOS  DEPOIMENTOS  DOS  AGENTES
PENITENCIÁRIOS. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência
que indeferiu liminarmente o habeas corpus, no qual se pleiteava:
(i)  anulação  do  reconhecimento  de  falta  disciplinar  grave  em
razão da ausência de ouvida judicial  do sentenciado e de sua
ausência  na  ouvida  das  testemunhas  no  procedimento
administrativo;  (ii)  absolvição  ante  a  inexistência  de  lastro
probatório;  (iii)  desclassificação  da  infração  para  outra,  de
natureza média.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há nulidade no
reconhecimento de falta disciplinar grave em razão da ausência
de ouvida judicial do sentenciado e da sua ausência na ouvida
das testemunhas no procedimento administrativo, bem como se
há prova suficiente para a imputação de falta grave.
3. Outra questão se refere à possibilidade de desclassificação da
falta grave para outra, de natureza média.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  matéria  relativa  à  nulidade  da  decisão  pela  ausência  de
ouvida  judicial  do  sindicado  não  foi  apreciada  no  acórdão
impugnado, o que impede a análise da questão pelo STJ, sob
pena  de  indevida  supressão  de  instância.  Ademais,  a
jurisprudência do STJ firmou entendimento de que é dispensável
o  ato,  desde  que  o  procedimento  administrativo  tenha
assegurado o contraditório e a ampla defesa, com a participação
de defesa técnica.
5.  A  ausência  do  sentenciado  na  ouvida  das  testemunhas  no
procedimento administrativo não caracteriza nulidade, desde que
o ato tenha sido acompanhado por defensor técnico e o apenado
tenha sido ouvido durante o procedimento.
6.  A  posse  de  aparelho  celular  no  interior  de  unidade
prisional  configura  falta  grave,  sendo  prescindível  a
realização de perícia para atestar sua funcionalidade.
7.  Os  depoimentos  dos  agentes  penitenciários  gozam  de
presunção  de  veracidade  e  legitimidade,  salvo  prova  em
contrário,  sendo suficientes  para  a  caracterização da falta
grave.
8. A alegação de desproporcionalidade na punição e o pedido de
desclassificação  para  falta  de  natureza  média  demandariam
reexame do acervo fático-probatório, providência incabível na via
estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Recurso improvido.
Tese  de  julgamento:  1.  É  inviável  a  discussão  por  esta  Corte
Superior de matéria não debatida pelo Tribunal de origem, sob
pena  de  indevida  supressão  de  instância.  2.  É  dispensável  a
oitiva judicial do apenado antes da homologação da falta grave,
desde  que  o  procedimento  administrativo  tenha  assegurado  o
contraditório e a ampla defesa. 3. A ausência do sentenciado na
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ouvida  das  testemunhas  no  procedimento  administrativo  não
caracteriza nulidade, desde que o ato tenha sido acompanhado
por defensor técnico e o apenado tenha sido ouvido durante o
procedimento. 4. A posse de aparelho celular no interior de
unidade prisional configura falta grave, sendo prescindível a
realização de perícia para atestar sua funcionalidade. 5. Os
depoimentos  dos  agentes  penitenciários  gozam  de
presunção  de  veracidade  e  legitimidade,  salvo  prova  em
contrário,  sendo suficientes  para  a  caracterização da falta
grave. 6.  A alegação de desproporcionalidade na punição e o
pedido  de  desclassificação  para  falta  de  natureza  média
demandariam reexame do acervo fático-probatório,  providência
incabível na via estreita do habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados: LEP,  art. 45, § 3º; RISTJ,
art. 21-E, IV, e art. 210.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 796.267/SP,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de  25/4/2023;
STJ, AgRg no HC n. 766.081/SC, Rel. Min. João Batista Moreira
(Desembargador  Convocado do TRF1),  Quinta  Turma,  DJe de
28/3/2023; STJ, AgRg no HC n. 782.937/SP, Rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de  19/4/2023; STJ, AgRg
no HC n. 786.742/SP, Rel.  Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 14/12/2022; STJ, AgRg no HC n. 845.565/
SP,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de
2/10/2023; STJ,  AgRg no HC n.  811.101/SP,  Rel.  Min.  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de  22/5/2023; STJ, AgRg no HC n.
700.058/SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe  de
17/12/2021; STJ, AgRg no HC n. 610.073/SP, Rel. Min. Rogerio
Schietti  Cruz, Sexta Turma, DJe de  18/12/2020; STJ, AgRg no
HC n. 791.300/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe de  15/8/2023; STJ, AgRg no HC n. 782.937/SP, Rel.  Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19/4/2023; STJ,
AgRg no HC n.  821.526/PR,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, DJe de 29/6/2023; STJ, AgRg no HC n. 797.089/SP, Rel.
Min.  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),
Sexta Turma, DJe de  22/6/2023; STJ, AgRg no HC n. 839.334/
SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 26/9/2023.
(AgRg no HC n.  1.056.911/SP,  relator  Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 12/3/2026, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  EXECUÇÃO.  FALTA  GRAVE.  NULIDADE.
AUSÊNCIA  DE  ADVERTÊNCIA  SOBRE  O  DIREITO
CONSTITUCIONAL  AO  SILÊNCIO  E  VIOLAÇÃO  DA  AMPLA
DEFESA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  POSSE  DE
APARELHO  CELULAR.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE  NÃO
CONSTATADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP,
firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe  habeas  corpus
substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento
da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no
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ato  judicial  impugnado  (relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
DJe de 25/8/2020).
2. A alegação de nulidade decorrente de ausência de advertência
sobre o direito constitucional ao silêncio e de violação da ampla
defesa não foi apreciada pelo Tribunal de origem, o que impede o
conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de indevida supressão de instância.
3. O Tribunal de Justiça concluiu pela autoria e materialidade
da falta grave, prevista no art. 50, VII, da LEP, tendo em vista
a posse de aparelho celular no interior de estabelecimento
prisional,  inexistindo,  portanto,  flagrante  ilegalidade  que
autorize a concessão da ordem de ofício.
4. Para acolher a tese absolutória, seria necessário o reexame do
acervo  fático-probatório,  o  que  é  inviável  na  via  estreita  do
habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  1.049.212/RS, relator  Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026, grifei.)

Além disso, cabe ressaltar que, ainda que a defesa tenha apontado

que "na cela moram 24 (vinte e quatro) internos" (fl. 6), segundo a jurisprudência

desta Corte Superior de Justiça, a identificação individual de cada participante no

ato que resultou no reconhecimento da falta disciplinar, como ocorreu no caso

dos autos, afasta a alegação de sanção coletiva. Confiram-se:

EXECUÇÃO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  FALTA GRAVE.
SUBVERSÃO  À  ORDEM  E  DESOBEDIÊNCIA.  TESE  DE
SANÇÃO NÃO INDIVIDUALIZADA. REVOLVIMENTO DE FATOS
E PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus,  no qual se buscava a anulação de decisão
que  reconheceu  a  prática  de  falta  grave  pelo  agravante,  em
razão  de  sua  participação  em  tumulto  ocorrido  durante
procedimento de transferência de preso para outra cela.
2. A defesa alegou ausência de individualização da conduta do
agravante,  violação ao princípio da individualização da pena e
insuficiência de provas para a configuração da falta grave.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que
reconheceu  a  falta  grave  contra  o  agravante,  com  base  em
depoimentos  de  agentes  penitenciários  e  na  conduta  de
desobediência  e  subversão  à  ordem,  foi  devidamente
fundamentada  e  se  houve  violação  ao  princípio  da
individualização da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  decisão  monocrática  que  indefere  a  ordem  de habeas
corpus não configura cerceamento de defesa,  desde que haja
possibilidade de interposição de agravo regimental, como agora
ocorre.
5. A falta grave foi apurada em procedimento administrativo
regular,  com  depoimentos  de  agentes  penitenciários  que
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gozam de presunção de veracidade, não havendo ilegalidade
flagrante.
6. Não há sanção coletiva quando a conduta do reeducando
é minimamente individualizada pelos agentes penitenciários.
7.  A  reforma  das  conclusões  das  instâncias  ordinárias
demandaria reexame de fatos e provas, o que é inviável na via
do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
Dispositivos relevantes citados:LEP, arts. 50, incisos I e VI; 39,
incisos II e V; 45, §3º; CPC, art. 545; Súmula n. 182, STJ.
Jurisprudência relevante citada:STJ, AgRg no RHC 215.967/MG,
Rel.  Min.  Otávio  de Almeida Toledo,  Sexta  Turma,  julgado em
20.08.2025, DJEN de 28.08.2025; STJ, AgRg no HC 904.707/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024; STJ, AgRg no HC 903.566/
SP,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
10.06.2024, DJe de 12.06.2024;
STJ,  AgRg  no  HC  819.078/SP,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta
Turma, DJe de 15.06.2023.
(AgRg no HC n.  1.048.730/SP,  relator  Ministro  Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em  4/3/2026, DJEN de  11/3/2026,
grifei.)

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  HOMOLOGAÇÃO  DE  FALTA  GRAVE.  RECURSO
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus,  no qual se pleiteava o afastamento da falta
grave  homologada  em  seu  desfavor  -  tendo  em  vista  o
descumprimento  do  118,  §  2º,  da  LEP;  a  ausência  de  provas
quanto à materialidade e autoria da falta grave; e a vedação às
sanções coletivas  -,  bem como,  caso reconhecida  a  autoria  e
materialidade, a redução dos dias remidos ao mínimo legal.
2. O Tribunal de origem manteve a decisão que reconheceu a
falta grave, afastando a preliminar de nulidade e fundamentando
que o procedimento administrativo disciplinar foi  realizado com
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa,
sem regressão de regime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve
descumprimento  do  art.  118, §  2º,  da  LEP,  em  violação  aos
princípios do contraditório, da ampla defesa, do juiz natural e da
jurisdicionalização da execução; (ii) verificar se há ausência de
provas  quanto  à  materialidade  e  autoria  da  falta  grave;  (iii)
analisar  se houve aplicação de sanção coletiva,  sem a devida
individualização  da  conduta  do  reeducando,  em  afronta  ao
art. 45, § 3º, da LEP e ao princípio da culpabilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. É prescindível a realização de audiência de justificação para
apuração  de  falta  grave,  nos  casos  em  que  o  procedimento
administrativo  disciplinar  se  desenvolveu com observância  dos
princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  e  não  tiver  o
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reeducando sido regredido definitivamente de regime, caso dos
autos.
5.  A alegação de ausência  de individualização da conduta
não  encontra  respaldo  no  conjunto  probatório  analisado
pelas  instâncias  ordinárias,  que  demonstraram  a
responsabilidade  do  agravante  com  base  em  elementos
concretos.
6.  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que  não  há  sanção
coletiva quando a conduta do reeducando é individualizada
pelos agentes penitenciários,  que gozam de presunção de
veracidade.
7.  A  punição  individualizada  de  diversos  apenados  não
configura  sanção  coletiva,  mas  sim  reconhecimento  da
autoria coletiva devidamente apurada, o que é admitido pela
jurisprudência do STJ.
8.  A  jurisprudência  consolidada  do  STJ  reconhece  que  a
palavra dos agentes penitenciários constitui prova válida e
suficiente para a caracterização da falta disciplinar.
9. A revisão da valoração da prova no intuito de se alcançar a
absolvição do reeducando demandaria revolvimento do conteúdo
fático-probatório,  providência  inadmissível  na  via  do habeas
corpus.
10.  Relativamente  ao  quantum de  perda  dos  dias  remidos,  a
decisão  está  devidamente  fundamentada  na  gravidade,
circunstâncias  e  consequências  do  fato,  obedecendo  ao  limite
estabelecido na Lei de Execução Penal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. Não há sanção coletiva quando a conduta do reeducando é
individualizada. 2. A revisão da valoração da prova a fim de se
absolver  o  reeducando  da  infração  disciplinar  demanda
revolvimento de matéria fático-probatória, inadmissível na via
do habeas corpus.
3. A palavra dos agentes penitenciários constitui prova válida e
suficiente  para  a  caracterização  da  falta  disciplinar,  sendo
presumida legítima e verídica até prova em contrário.
Dispositivos relevantes citados: LEP, arts. 39, II; 50, VI; 52; 118, §
2º; 127.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n. 199.698/
PR, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
5/9/2024;
STJ, AgRg no HC n. 934.805/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 27/8/2024; STJ, AgRg no HC n.
990.012/SP,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  DJEN  de
7/7/2025STJ; STJ, AgRg no HC n. 835.580/SP, Rel. Min. Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe de  24/5/2024; STJ,  AgRg no
RHC  n.  215.967/MG,  Rel.  Min.  Otávio  de  Almeida  Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJEN de
28/8/2025; STJ,  AgRg no HC n.  998.619/SP,  Rel.  Min.  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJEN de 4/7/2025.
(AgRg no HC n.  1.012.574/SP, relator  Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 11/2/2026, DJEN de 18/2/2026, grifei.)
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Por fim, o acolhimento das alegações trazidas pela defesa, a fim de

afastar  o  reconhecimento  da infração,  demandaria  o  revolvimento  de matéria

fático-probatória, o que é incompatível com o rito do habeas corpus.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  DISCIPLINAR  DE  NATUREZA
GRAVE.  DESOBEDIÊNCIA  E  DESRESPEITO  A  SERVIDOR
PÚBLICO  EM  ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE  NA  VIA  DO HABEAS  CORPUS. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas  corpus impetrado  como  substitutivo  de  recurso
próprio,  no qual  a defesa do paciente pleiteia a absolvição ou
desclassificação de falta disciplinar de natureza grave, imputada
ao reeducando em razão de ato de desobediência e desrespeito
a servidor público no interior do estabelecimento prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é possível
afastar  ou  desclassificar  a  falta  disciplinar  de  natureza  grave
atribuída ao paciente,  considerando-se as limitações da via
do habeas corpus, que impede a análise aprofundada de matéria
fático-probatória.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica ao não
admitir habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou
revisão  criminal,  exceto  em caso  de  flagrante  ilegalidade  que
gere constrangimento ilegal.
4. O Tribunal de origem reconheceu a prática de falta grave pelo
paciente,  com  base  em  provas  que  indicaram  desrespeito  e
desobediência  a  servidor  público  no  ambiente  prisional,  fatos
corroborados  por  depoimentos  de  agentes  penitenciários  e
relatórios de procedimento administrativo disciplinar.
5. A reavaliação da natureza da falta disciplinar, visando sua
desclassificação ou absolvição, exigiria o reexame de provas
e fatos, o que é inviável na via estreita do habeas corpus,
conforme precedentes desta Corte.
6.  Não  se  identifica  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a
concessão  da  ordem  de  ofício,  uma  vez  que  as  instâncias
ordinárias  apresentaram  fundamentação  idônea  para  o
reconhecimento da falta grave.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC  n.  930.581/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. FALTA GRAVE. OITIVA JUDICIAL. DESNECESSIDADE.
ASSEGURADO  O  CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA  NO
PAD.  REGRESSÃO  DEFINITIVA.  INOCORRÊNCIA.  SANÇÃO
COLETIVA.  AFASTADA.  ABSOLVIÇÃO.  NECESSIDADE  DE
APROFUNDADO  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
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PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE NA VIA CÉLERE
DO HABEAS  CORPUS.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. O artigo 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas
nos casos de regressão definitiva de regime prisional, o que não
é  a  hipótese  dos  autos,  porquanto  não  houve  regressão  do
sentenciado a regime mais gravoso (AgRg no HC n. 743.180/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023).
2.  O Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  entendimento  no
sentido  de  ser  desnecessária  a  realização  de  audiência  de
justificação  para  averiguação  de  falta  grave,  se  ocorrer  a
apuração  de  falta  disciplinar  e  regular  procedimento
administrativo  no  qual  foi  assegurado  o  contraditório  e  ampla
defesa,  inclusive  com  a  participação  da  Defesa  técnica,  bem
como no caso de ausência de regressão de regime.
3. Não há que se falar em sanção coletiva uma vez que foram
ouvidos os presos envolvidos e os agentes penitenciários, sendo
apurada a conduta de cada um. Ademais,  entende o Superior
Tribunal  de  Justiça,  como  no  caso  dos  autos,  que  [N]ão  se
configura  sanção  coletiva  se  o  executado  é  descrito  pelos
agentes penitenciários presentes no momento do evento como
um dos participantes da falta  e  tem sua conduta devidamente
individualizada (STJ, Sexta Turma, rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe
de 30/11/2023).
4. Quanto à alegação da insuficiência probatória acerca da
prática  da  da  falta  grave,  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  firmou-se  no  sentido  de  que  a
desconstituição ou desclassificação de  falta  grave  implica
revolvimento  fático-probatório,  providência  vedada
em habeas corpus. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 908.631/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024, grifei.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0130865-4 HC 1.086.961 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00068478620168120021  16082342120258120000  68478620168120021

EM MESA JULGADO: 01/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : LUCAS PEDROSO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS PEDROSO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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